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3) O artigo 5. n.° 3, do Regulamento n.° 261/2004, lido a luz do considerando 14 deste regulamento, deve ser
interpretado no sentido de que o facto de uma transportadora aérea proceder ao reencaminhamento de um passageiro,
porque a aeronave que o transportava foi afetada por uma circunstancia extraordindria, com recurso a um voo operado
pela prépria e que implicou que esse passageiro chegasse no dia seguinte ao inicialmente previsto ndo constitui uma
«medida razodvel» que exime essa transportadora a sua obriga¢do de indemnizagdo prevista no artigo 5.° n.° 1, alinea c),
e no artigo 7.° n. 1, deste mesmo regulamento, a menos que ndo existisse nenhuma outra possibilidade de
reencaminhamento direto ou indireto para um voo operado pela prépria ou por qualquer outra operadora aérea e com
chegada num hordrio menos tardio que o voo seguinte da transportadora aérea em causa ou que a realizacdo desse
reencaminhamento constituisse para esta dltima um sacrificio insuportdvel face as capacidades da sua empresa no
momento relevante, o que cabe ao 6rgdo jurisdicional de reenvio apreciar.

() JO C 148, de 29.4.2019.
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Recorridos: TM, UN, Directia pentru Monitorizarea si Protectia Animalelor

Dispositivo

O artigo 12°, n.° 1, alinea a), da Diretiva 92/43/CEE do Conselho, de 21 de maio de 1992, relativa a preservagio dos
habitats naturais e da fauna e da flora selvagens, conforme alterada pela Diretiva 2013/17/CE do Conselho de 13 de maio
de 2013, deve ser interpretado no sentido de que a captura e o transporte de um espécime de uma espécie animal protegida
ao abrigo do anexo IV desta diretiva, como o lobo, na periferia de uma zona de ocupa¢io humana ou dentro dessa zona,
sdo suscetiveis de ser abrangidos pela proibicdo prevista nesta disposicdo.

O artigo 16.°, n.° 1, da referida diretiva deve ser interpretado no sentido de que qualquer forma de captura intencional de
espécimes desta espécie animal nas circunstancias acima referidas é proibida, a menos que a autoridade nacional
competente tenha concedido uma derrogagdo com fundamento nesta disposicio.

() JO C 172, de 20.5.2019.



	Processo C-88/19: Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 11 de junho de 2020 (pedido de decisão prejudicial pelo Judecătoria Zărnești — Roménia) — Alianța pentru combaterea abuzurilor/TM, UN, Direcția pentru Monitorizarea și Protecția Animalelor («Reenvio prejudicial — Preservação dos habitats naturais bem como da fauna e flora selvagens — Diretiva 92/43/CEE — Artigo 12.°, n.° 1 — Sistema de proteção rigorosa das espécies animais — Anexo IV — Canis lupus (lobo) — Artigo 16.°, n.° 1 — Área de repartição natural — Captura e transporte de um espécime de animal selvagem da espécie canis lupus — Segurança pública»)

